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Exportações paranaenses
do agronegócio crescem
53% no semestre

Passaram de US$ 4,26 bilhões para US$
6,53 bilhões no acumulado janeiro-ju-
lho. O crescimento é superior à média

brasileira, que foi de 30%. Em relação
ao total estadual, as exportações do
agronegócio representam 69%.    Pág. 2

O ministro do Meio Ambiente, Carlos
Minc (foto), reconheceu que há pontos
inconstitucionais no Decreto, que criou
novas exigências e sanções a pretexto
de regulamentar a Lei de Crimes Ambi-
entais. Em audiência pública na Câma-
ra, ele admitiu a revisão dos dispositi-
vos referentes a penalidades e infrações
que ferem a Lei nº 9605/98.           Pág. 4

Ministro admite rever
artigos do Decreto 6514

Estudo mostra
impacto do
clima nas

lavouras do País
O setor de Geotecnologia de Informa-
ções do Agronegócio da Conab está uti-
lizando estudos de institutos de meteo-
rologia nas diversas regiões brasileiras
para avaliar o impacto climático nas
principais culturas agrícolas, no perío-
do de julho a setembro deste ano. Pág. 5

SENAR-Paraná
avança no Plano

Estratégico de
Mobilização

Supervisores e auxiliares regionais reu-
niram-se com o corpo técnico do SE-
NAR-PR para validar o piloto do treina-
mento para mobilizadores, formatado de
acordo com a proposta do Plano Estra-
tégico de Mobilização. A proposta é
levar o treinamento a campo, o que
deve acontecer no início de 2009. Pág.11

Conciliação é saída
viável e rápida para
causas trabalhistas

Leia nesta edição:

(Pág. 7)
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Exportações paranaenses do
agronegócio cresceram 53%

Os dados da Secretaria de
Relações Internacionais do Agrone-
gócio ( SRI ) e  do Ministério da Agri-
cultura ( MAPA ) mostram que no
acumulado janeiro-julho de 2008, as
exportações do agronegócio parana-
ense cresceram 53%, ou seja, pas-
saram de US$ 4,26 bilhões para US$
6,53 bilhões. O crescimento regis-
trado é superior à média brasileira
que foi de 30%.  Em relação ao to-
tal estadual, as exportações do agro-
negócio representam 69%.

No período em análise, as
exportações do Paraná totalizaram

2,12 bilhões para
US$ 1,18 bilhão (-
45%). Já países como
o Irã, México, Estados
Unidos e Espanha, as-
sinalaram queda nas
exportações de –70%,
-31%, -24% e -16%,
respectivamente.

Complexo Soja
(grão, farelo,
óleo bruto e

refinado)
Nos primeiros

sete meses de 2008,
o complexo soja,
(grão, farelo, óleo bru-
to e óleo refinado),
registrou um cresci-
mento na receita de
108%, isto é, passou
de US$ 1,50 bilhão
para US$ 3,12 bi-
lhões.  No que se re-
fere às exportações
de soja em grão, as
mesmas evoluíram,
em termos de recei-
ta, 147% quando
comparadas a igual
período de 2007.   Assim, as divisas
arrecadadas passaram de US$ 621
milhões para US$ 1,53 bilhão. Já o
volume exportado aumentou 52%,
ou seja, passou de 2,34 milhões de
toneladas para 3,56 milhões de to-
neladas.  O preço médio de ex-
portação evoluiu de US$
265,40/t para US$ 431,00/
tonelada (+62%).  Quanto
às exportações de farelo
de soja, em igual perío-
do, evoluíram 72%, com
receita de US$ 842 mi-
lhões.  O “quantum ex-
portado” cresceu apenas
3%.   Com isso, observa-
se que o crescimento foi via
aumento dos preços interna-
cionais.  Com relação ao óleo
bruto de soja, as divisas arreca-
dadas somaram US$ 458 milhões,

um crescimento de 65% relativa-
mente ao período janeiro-julho de
2007 (US$ 278 milhões).

Igual desempenho mostram as

US$ 9,45 bilhões, crescimento de
39% sobre o acumulado,   janeiro-
julho de 2007 (US$ 6,80 bilhões). Fri-
se-se que o desempenho das expor-
tações paranaenses ficou acima da
média brasileira (27%).

A par disso, a participação
paranaense no total das exportações
do agronegócio brasileiro cresceu de
13,3% (janeiro-julho de 2007) para
US$ 15,7% (janeiro-julho de 2008).

Já as importações somaram
US$ 8,27 bilhões, ou seja, um au-
mento de 77% sobre igual período
de 2007 (US$ 4,67 bilhões).  Conse-
qüentemente, o superávit comerci-
al registrou queda, passando de US$
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exportações de óleo de soja refina-
do.   As receitas alcançaram US$
283 milhões, aumento de 153% so-
bre igual período de 2007 (US$ 112
milhões).

Complexo Carnes
(bovina, aves, suína e outras)

O complexo carnes (aves,
bovina, suína e outras) somou US$
1,26 bilhão contra US$ 821 mi-
lhões, (acumulado janeiro-julho
de 2007).

As exportações de carne de
frango passaram de US$ 641 mi-
lhões para US$ 920 milhões.  Já
nas exportações de carne suína, o
montante arrecadado foi de US$
44 milhões. As vendas externas de
carne bovina entraram em proces-
so de recuperação de mercado.
Tal crescimento é fruto do esforço
empreendido para o Paraná voltar
a ser declarado Área Livre de Fe-
bre Aftosa com Vacinação e tam-
bém da retomada das exportações
para importantes mercados.  As-
sim, a receita gerada foi de US$
45 milhões contra US$ 11 milhões
em igual período de 2007. As ex-
portações de carne de peru totali-
zaram US$ 121,1 milhões.

Complexo
Produtos Florestais

Os produtos florestais totali-

MMMMM ercercercercercadoadoadoadoado - Conjuntura Agropecuária

Gilda Bozza
Economista - DTE / FAEP

Demais complexos agroindustriais
Cereais, Farinhas e Preparações – As exportações de cereais, farinhas e
preparações somaram US$ 337 milhões. As de milho em grão, principal
produto, alcançaram um volume de 2,27 milhões de toneladas e divisas
de US$ 297 milhões. O preço médio de exportação no período foi de
US$ 226,90/t.
Café - Exportações totais de US$ 185 milhões.   A comercialização ex-
terna de café solúvel alcançou US$ 131 milhões e as de café verde
somaram US$ 43 milhões. As exportações de extratos, essenciais e con-
centrados de café foram de 10,8 milhões.
Couros, Produtos de Couro e Peleteria - As exportações do complexo
couros, totalizaram US$ 63 milhões, apontando um decréscimo de 29%
na receita arrecadada em igual período de 2007 (US$ 89 milhões).
Produtos Alimentícios Diversos – O total do complexo foi de US$ 32
milhões, sendo margarina: US$ 11 milhões; leveduras e pós para leve-
dar: US$ 9,9 milhões; produtos de confeitaria: US$ 9,3 milhões e outros
produtos: US$ 1,8 milhão.

Outros complexos agroindustriais, como: bebidas, fumo, produtos
hortícolas, produtos apícolas, sucos de fruta, animais vivos, chá, mate e
especiarias, produtos oleaginosos (exceto soja), frutas e pescados, totali-
zaram exportações de US$ 51 milhões.

zaram US$ 901 milhões contra US$
830 milhões no acumulado janei-
ro-julho de 2007, configurando uma
evolução de 8,5%. Quanto ao sub-
setor madeira, as exportações so-
maram US$ 615 milhões.   Já o sub-
setor de papel e celulose totalizou
US$ 283 milhões contra US$ 200
milhões em igual período de 2007
(+41%).  Os demais agregados in-
dustriais como celulose, cortiça e
borracha natural totalizaram US$
2 milhões.

Complexo Sucroalcooleiro
(açúcar e álcool)

O agregado sucroalcooleiro
registrou exportações de US$ 397

milhões, ou seja, um aumento de
35% comparado com igual período
de 2007 (US$ 294 milhões).   Em
relação ao açúcar, foram exportadas
954 mil toneladas e receita obtida
de US$ 253 milhões.

As exportações de álcool as-
sinalaram um acréscimo na receita,
de 52%, isto é, passaram de US$ 94
milhões para US$ 143 milhões. E o
volume exportado passou de 186 mil
para 279 mil toneladas.

Demais Produtos de Origem Animal
- Exportações de US$ 84 milhões
(ovos, outras substâncias protéicas,
farinha de carne, outros produtos de
origem animal, penas e peles de
aves, gorduras de porco, ossos e os-
seína e outros).

Demais Produtos de Origem Vege-
tal – Exportações de US$ 30 milhões
(enzimas e seus concentrados, se-
mentes de cereais, plantas para me-
dicina ou perfumaria, essências de-
rivadas de madeira, óleo essencial
de laranja, sucos e extratos vegetais,
gomas e resinas, sementes de olea-
ginosas para semeadura e outros).
Rações para Animais – Total de US$
24 milhões.
Fibras e Produtos Têxteis – Total de
US$ 19 milhões.
Cacau e seus produtos – Total de
US$ 14 milhões.
Lácteos – Total de US$ 12,7 milhões.
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O ministro do Meio Ambien-
te, Carlos Minc, reconheceu na quar-
ta-feira (20) que há pontos inconsti-
tucionais no Decreto 6514, que criou
novas exigências e sanções a pre-
texto de regulamentar a Lei de Cri-
mes Ambientais. Multas, embargo de
obras, suspensão de atividades e co-
mercialização de produtos e apre-
ensão de animais de produção são
alguns dos dispositivos que preocu-
pam o setor agropecuário.

Em audiência pública na Câ-
mara dos Deputados (foto), Minc ad-
mitiu a revisão dos dispositivos refe-
rentes a penalidades e infrações que
ferem a Lei 9605/98. “Tudo aquilo
que extrapolar a lei será alterado”,

Ministro admite rever artigos do
Decreto 6514 que extrapolam a lei

Desenvolvimento Agrário e Integra-
ção Nacional, além de parlamenta-
res e entidades do setor produtivo ru-
ral, para elaborar, em 120 dias, uma
proposta que atenda às necessidades
do Governo e das lideranças ruralis-
tas, visando à convergência entre
agricultura e meio ambiente. “Preci-
samos preservar o meio ambiente,
mas o País precisa produzir”, frisou o
deputado Valdir Colatto (PMDB/SC),
presidente da Frente Parlamentar da
Agropecuária (FPA). “Queremos cum-
prir a lei mas, do jeito que está, é
inaplicável”, ressaltou o presidente da
Comissão Nacional de Meio Ambi-
ente da Confederação da Agricultu-
ra e Pecuária do Brasil (CNA), Assue-
ro Doca Veronez.

 O ministro também citou al-
guns pontos de entendimento com o
setor agrícola, mediante diálogo
com o ministro da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento, Reinhold
Stephanes. Entre as medidas estão a
criação de um zoneamento agroe-
cológico para a cana-de-açúcar na
Amazônia, a remuneração por ser-
viços ambientais, a recomposição
de áreas degradadas e de reserva
legal em outras microbacias e em
áreas públicas. Também anunciou
que, no início de setembro, será de-
finido um preço mínimo para 10 pro-
dutos do extrativismo vegetal.  �

afirmou Minc, sem mencionar quais
os artigos do decreto passíveis de al-
teração. Também sinalizou a ampli-
ação do prazo de seis meses para
que produtores rurais estejam com a
reserva legal de suas propriedades
averbadas. A FAEP foi representada
na audiência pelo assessor de Meio
Ambiente Luiz Anselmo Tourinho.

 Pelo decreto, a partir de ja-
neiro, quem não tiver feito o regis-
tro da área preservada com floresta
nativa será autuado e estará sujeito
à multa de R$ 500 a R$ 100 mil,
além de multa diária por hectare se
a averbação não for feita em até
120 dias após a notificação do ato
de infração. “O período é curto e
precisa ser mais extenso”, disse o
ministro, que se comprometeu a re-
ceber um documento elaborado por
parlamentares e representantes liga-

dos à atividade agropecuária com
os pontos que precisam ser flexibi-
lizados.

Com a averbação das áreas
de reserva legal o Governo quer ve-
rificar se os percentuais de reserva
legal de 80% (Bioma Amazônia),
35% (Cerrado) e 20% (demais bio-
mas) estão sendo cumpridos. “De-
pois da averbação, a reconstituição
destas áreas pode ser feita em 30
anos”, explicou Minc. Na avaliação
do presidente da Comissão de Agri-
cultura, Pecuária, Abastecimento e
Desenvolvimento Rural (CAPADR)
da Câmara, Onyx Lorenzoni (DEM/
RS), o prazo para averbar a reserva
deve ser superior a um ano.

 Minc também propôs a cria-
ção de um grupo de trabalho, com-
posto por representantes dos Ministé-
rios do Meio Ambiente, Agricultura,
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Estudo da Conab mostra impacto
do clima nas lavouras em todo País

O setor de Geotecnologia de
Informações do Agronegócio da Co-
nab está utilizando estudos de ins-
titutos de meteorologia nas diversas
regiões brasileiras para avaliar o
impacto climático nas principais
culturas agrícolas, no período de ju-
lho a setembro deste ano.

O trabalho acaba de ser dis-
ponibilizado no site da  empresa:
(http://www.conab.gov.br/cona-
bweb/download/nupin/cafe.pdf)

As informações indicam as

possibilidades de temperatura e chu-
vas nesses meses, a partir de mode-
los meteorológicos nacionais e in-
ternacionais. Esta análise, segundo
técnicos da Conab, vai orientar os
produtores rurais sobre os riscos nas
programações de safras.

Fazem parte da avaliação
grãos cultivados no inverno e no
verão, como trigo, aveia cevada,
amendoim, algodão, arroz, feijão,
milho, soja, café, cana-de-açúcar,
mandioca e citros.

Técnicos alertam que a pre-
visão climática de ocorrência de pre-
cipitação para este trimestre mostra
que há probabilidade de chuva aci-
ma da média histórica no norte da
região Norte e no leste do Nordeste.
Para a região Sul, a possibilidade de
chuvas está entre normal e ligeira-
mente abaixo da média histórica.
Nas demais regiões, a maior proba-
bilidade é de ocorrência de chuvas
em torno da média histórica.   �

A Companhia Nacional de
Abastecimento (Conab) vai fiscalizar,
até o fim deste mês, 3,1 mil  hecta-
res de propriedades rurais beneficia-
das pelo Programa de Subvenção ao
Prêmio do Seguro Rural (PSR). Cerca
de 20 técnicos da estatal estão per-
correndo lavouras, pastos e florestas
para conferir as informações decla-
radas na contratação do seguro rural,
como área e tipo de cultura. Os da-
dos coletados são um dos itens leva-
dos em conta pelo Governo Federal
para a avaliação de quem participa-
rá do Programa nas próximas safras.

A cada quadrimestre, o Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento envia à Conab uma lista
com amostragem de 2% de todas as
apólices beneficiadas com o PSR.
Nesta operação, a Companhia está

Conab decide avaliar propriedades
beneficiadas com prêmio de seguro

Cerca de 20 técnicos da estatal estão percorrendo
lavouras, pastos e florestas para conferir as
informações declaradas na contratação do

seguro rural, como área e tipo de cultura

vistoriando 30 apólices nos estados
do Paraná,  Goiás, Minas Gerais,
Mato Grosso do Sul, Mato Grosso,
Rondônia, Rio Grande do Sul, Santa
Catarina e São Paulo.

Segundo técnicos do DTE/
FAEP, o produtor deve atender todos
os requisitos do zoneamento agríco-

la para ter direito ao subsídio ao prê-
mio do seguro rural. Qualquer erro
no planejamento dos prazos estipu-
lados no zoneamento agrícola ou no
uso incorreto de sementes pode in-
viabilizar o acesso a esse importan-
te mecanismo da política agrícola
de apoio à produção.

O governo, na avaliação dos
técnicos, tem sido rigoroso na fisca-
lização quanto ao cumprimento do
zoneamento agrícola, especialmen-
te para os produtores que utilizam o
crédito ou seguro rural. Havendo
constatação de erro na aplicação das
normativas, o produtor pode perder o
benefício do subsídio ao prêmio do
seguro e até ficar proibido de tomar
novos empréstimos no Sistema Finan-
ceiro Nacional com recursos oficiais.

Mais informações desses in-
dicativos podem ser consultadas tam-
bém no site da FAEP, no ícone "Le-
gislação" do lado direito da página
www.faep.com.br
Programa - O PSR é uma subvenção
utilizada pelo governo para tornar o
seguro rural acessível a um número
maior de produtores. O governo cus-
teia uma parte do valor que o agricul-
tor teria de pagar para colocar sua plan-
tação no seguro. Qualquer participante
que cultive um dos produtos da lista
do programa, como arroz, trigo, sor-
go, milho, abacaxi, tomate e uva, pode
se candidatar à subvenção.    �

Com informações da CONAB e FAEP.

As informações indicam as possibilidades de temperatura
e chuvas nesses meses, a partir de modelos meteorológicos
nacionais e internacionais

3 A - 08/21/2008 15:05:13 - 200x280mm



FAEP/SENAR • Boletim Informativo Nº 1019

Curit iba,  semana de 25 a 31 de agosto de 2008
6

As recentes medidas da Funai de iden-
tificação e demarcação de terras in-

dígenas na Raposa Serra do Sol, em Ro-
raima, e no sul do Estado de Mato Gros-
so do Sul recolocam com força proble-
mas de ordem constitucional que vi-
nham sendo relegados a uma posição
secundária. O avanço sobre as proprie-
dades privadas estava sendo visto como
algo "normal", que não afetaria o orde-
namento constitucional, até o momento
em que a sua intensidade terminou por
colocar também um problema concer-
nente ao próprio pacto federativo.

Aparentemente, os trâmites legais es-
tavam sendo observados. No entan-

to, a quantidade de decretos presidenci-
ais e ministeriais, portarias de órgãos es-
tatais, resoluções e instruções normativas
vinham expondo um Poder Executivo
cada vez mais ávido em legislar, como se
ele fosse a fonte da própria lei, relegando
o Poder Legislativo a uma posição essen-
cialmente subalterna. Nesse sentido, por-
tarias e instruções normativas da Funai,
do Incra e do Ibama terminaram confe-
rindo a esses órgãos um imenso poder,
sobrepondo-os, inclusive, à Câmara dos
Deputados e ao Senado.

Baseada numa profusão de atos admi-
nistrativos editados por ela mesma e

fora de qualquer controle, a Funai, sob o
manto da justiça social, deixou transpa-
recer o seu pouco apreço pelo direito de
propriedade e, por meio deste, pelo or-
denamento constitucional do País. A par-
tir do momento em que ela decide iden-
tificar e demarcar partes inteiras de Esta-
dos brasileiros, eliminando cidades e des-
conhecendo os direitos inerentes a uma
sociedade livre, como o direito à proprie-
dade, a Funai se coloca numa posição
equivalente à do Senado brasileiro. E pas-
sa a interferir diretamente na vida políti-
co-constitucional de uma entidade fede-
rativa, tratando-a como um ente que pode
ser simplesmente tutelado.

Atos administrativos constituem uma
legislação infralegal, que tem ampa-

ro constitucional, especificando para ca-
sos particulares a aplicação de leis apro-
vadas pelo Congresso Nacional. Seu es-

AAAAA rtigortigortigortigortigo

A Funai e a Federação
copo é, por assim dizer, limitado pelas
condições de seu uso, não podendo ul-
trapassar essas suas condições de exis-
tência, sob pena de se tornarem propria-
mente inconstitucionais. Haveria uma
usurpação de outras funções e mesmo
de Poderes republicanos se viessem a
valer como expressão direta de artigos
constitucionais ou de leis propriamente
ditas. No entanto, é isso que está ocor-
rendo no Brasil, com atos administrati-
vos que legislam sobre a propriedade e
sobre entidades federativas de uma ma-
neira que as inviabiliza. Presidentes e su-
perintendentes de órgãos como Funai,
Ibama e Incra agem como se fossem os
legisladores deste país.

No caso específico da Funai, relativo
aos Estados de Roraima e Mato

Grosso do Sul, presenciamos como por-
tarias, resoluções e instruções normati-
vas, amparadas, por sua vez, em decre-
tos, estão redesenhando geograficamente
o País, retirando as competências admi-
nistrativa, jurídica e política desses Esta-
dos e as transferindo para a União. Ob-
serve-se que a instância republicana que
constitucionalmente teria poderes para
um reordenamento desse tipo seria o
Senado brasileiro, e exclusivamente ele.
Ora, o que faz a Funai? Coloca-se na
posição do Senado, interferindo direta-
mente na vida desses Estados, retirando
imensas áreas de sua área de competên-
cia e de poder. E como o faz? Por meio
de atos administrativos, numa multipli-
cidade de portarias, resoluções e instru-
ções normativas, como se fossem leis
equivalentes às do Congresso Nacional.

Atos administrativos da Funai efetuam
uma transferência de domínio de

áreas estaduais que passariam a ser no-
vamente áreas da União, que, por sua
vez, as disponibilizaria para o uso dos
índios. É como se a União, depois de
recuperar esse domínio, transferisse es-
sas áreas para a posse indígena. Ora, rei-
teremos, a União não tem o poder de
efetuar essa transferência de domínio,
sendo o Senado a única instituição que
poderia fazê-lo. E isso depois de um lon-

go processo legal, que passa por uma
ampla discussão, estando os dados da
questão à disposição das partes envolvi-
das, que fazem valer os seus direitos e
exercem o direito ao contraditório em
todas as partes do processo. A Funai,
porém, age prescindindo de todo esse
trâmite constitucional, democrático,
como se fosse um verdadeiro Poder
Constituinte.

Presidentes e superintendentes de ór-
gãos estatais são cargos de confian-

ça, à disposição do governo de plan-
tão. Os escolhidos para exercer essas
funções são removíveis a qualquer mo-
mento e sua permanência no cargo de-
pende de ministros e do próprio presi-
dente da República. São pessoas que
normalmente nem fazem parte dos qua-
dros dessas instituições, tendo sido no-
meados para essas funções por injun-
ções partidárias e ideológicas. No en-
tanto, tudo o que fizerem durante esse
período mediante atos administrativos
permanece. Eles são transitórios, mas
suas obras e medidas, não.

Temos observado, nos últimos anos,
 que a escolha dos presidentes e dos

superintendentes estaduais desses órgãos
estatais obedece a critérios propriamente
ideológicos, sendo eles oriundos dos di-
tos movimentos sociais, que funcionam
como verdadeiras organizações políticas.
Trata-se do MST, da Comissão Pastoral da
Terra, do Conselho Indigenista Missioná-
rio, entre outros, que adotam posições cla-
ramente contrárias ao direito de proprie-
dade, à economia de mercado, ao Estado
de Direito e à democracia representativa.
Em documentos dessas pastorais, os seus
santos não são os da Igreja, como Santo
Agostinho ou Santo Tomás de Aquino, mas
Che Guevara e Fidel Castro. Livros de can-
tos e sermões estampam as figuras dos "san-
tos" dessa "nova Igreja", como se estivés-
semos diante de uma nova "aliança". Estão
imbuídos de uma concepção fortemente
contrária ao direito de propriedade e ao
próprio pacto federativo, procurando re-
viver as experiências socialistas radicais
malsucedidas do século 20.

Denis Lerrer Rosenfield é professor de Filosofia na UFRGS.
e-mail: denisrosenfield@terra.com.br

Denis Lerrer Rosenfield
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Desde outubro do ano passa-
do, quando entraram em ação os Juí-
zos Auxiliares de Conciliação (JACs)
de 1º e 2º Graus, o trâmite de ações
vem experimentando uma nova dinâ-
mica na Justiça do Trabalho. Os JACs
obtiveram acordo em 65% das audi-
ências em 1º Grau e 61,5% no 2º Grau.

Os desembargadores designa-
dos para atuar nos Juízos de 2º Grau
dividem seu tempo entre a análise
de recursos, função que anteriormen-
te ocupava maior parte de seu dia
de trabalho, e a mediação entre as
partes, novidade nessa instância do
processo. “A Justiça do Trabalho, por
natureza, sempre teve  vocação de
buscar a conciliação entre as par-
tes. A partir da atuação do Juízo,
sempre que uma das partes solicita,
nós convidamos a outra parte para
participar de conversa na tentativa
de conciliação”, explicou o desem-
bargador Edmilson Lima, que inte-
gra o JAC.

O desembargador concorda
que o trabalho ajuda a desafogar o
volume de ações no TRT mas enfati-
za que não é este o objetivo dos ju-

Conciliação é saída viável e
rápida para causas trabalhistas

ízos e sim tornar mais ágil o proces-
so. “É uma oportunidade a mais que
o Tribunal  oferece para que as par-
tes saiam satisfeitas antes do térmi-
no da fase de execução. A concilia-
ção é a saída viável para satisfazer
o interesse de ambas as partes”, ob-
servou Lima.

A conciliação é acessível a
qualquer um, empresa ou trabalha-

ocorre porque, finalizadas as audi-
ências em primeira instância, as par-
tes não se encontram mais e aí nin-
guém fala mais em conciliação. Bas-
ta incentivarmos, para conseguirmos
bons resultados, em processos que já
estavam, inclusive, há 15, 20 anos
tramitando", concluiu.

Audiências no interior- As pri-
meiras audiências de conciliação pro-
movidas pelos JACs aconteceram em
Paranaguá no dia 22 de agosto, sex-
ta-feira última, e não foi uma exce-
ção. O trabalho dos Juízos prevê que
suas ações se estendam ao interior do
estado, sempre que houver em deter-
minado local um número de proces-
sos que justifiquem o deslocamento
da equipe. As solicitações para audi-
ências devem ser feitas ao juiz da
sede da comarca (1º Grau) ou via re-
querimento do advogado ao Juízo de
Conciliação (2º Grau).         �

Mais informações:
(41) 3310-7141 – Juízo de 1º grau

jac1g@trt9.jus.br
(41) 3310-7360 – Juízo de 2º Grau

jac2g@trt9.jus.br

“A Justiça do Trabalho, por natureza, sempre teve  vocação
de buscar a conciliação entre as partes”, explicou o
desembargador Edmilson Lima

dor, que tiver interesse em ter sua
ação trabalhista resolvida mais ra-
pidamente. As audiências de con-
ciliação são solicitadas pelas par-
tes e acontecem uma vez por se-
mana no Tribunal Regional do Tra-
balho (TRT). O ritmo ainda é lento
se comparado ao grande volume de
processo analisado pelos desembar-
gadores todos os meses, mas vem
crescendo à medida que os JACs
estão se tornando conhecidos do
público.

O desembargador destaca o
fato do JAC conseguir sucesso em
mais da metade dos casos. “É uma
demonstração da importância de in-
centivarmos a conciliação, uma vez
que em muitos momentos ela só não

 “É uma demonstração da importância de incentivarmos
a conciliação, uma vez que em muitos momentos ela só
não ocorre porque, finalizadas as audiências em primeira
instância, as partes não se encontram mais e aí ninguém
fala mais em conciliação”

“É uma oportunidade a mais que o Tribunal  oferece
para que as partes saiam satisfeitas antes do término da
fase de execução”
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Utilizando menos de 10% do ter-
ritório nacional, a agricultura
brasileira tornou-se um dos gran-
des fornecedores do mercado
mundial de alimentos, graças aos
esforços dos empreendedores do
campo, que buscam incessante-
mente a atualização das técni-
cas de cultivo, a utilização de
variedades mais adequadas e pro-
dutivas e a modernização dos
métodos de condução de seus
negócios. Assim, esses empreen-
dedores têm conseguido superar
as adversidades naturais e alcan-
çar altos índices de eficiência
que asseguram safras recordes
mesmo sem aumento notável da
área plantada.

Muito mais eles poderiam fazer
se tivessem mais liberdade para
plantar. Mas sua atividade está
sendo tão cerceada por decisões
como a delimitação de áreas
cada vez maiores para reservas
ambientais ou indígenas e por
restrições crescentes ao uso da
terra, com a imposição de pesa-
das multas e sanções, que o pró-
prio ministro da Agricultura, Rei-
nhold Stephanes, a considera
"engessada".

Stephanes reconheceu que o "en-
gessamento" da área para produ-
ção agrícola no País é muito mai-
or do que se costuma informar e
anunciou que seu Ministério fará
uma pesquisa para dimensionar
com precisão os limites que, nos
últimos anos, foram impostos à
agricultura. Ao participar em São
Paulo do Congresso da Associa-
ção Brasileira de Agribusiness
(Abag), o ministro declarou não
temer a extinção das florestas,
"mas sim a extinção da área agri-
cultável do Brasil". Publicado no jornal O Estado de S. Paulo de 15 de  agosto de 2008

EEEEE ditorialditorialditorialditorialditorial
Jornal O Estado de S. Paulo

Cerco à agricultura
Stephanes estima que cerca de
70% do território brasileiro tem
algum impedimento para a ativi-
dade agropecuária, por causa da
presença de reservas indígenas,
áreas de quilombolas, assenta-
mentos agrários ou outras formas
de restrição.

Dados apresentados pela Abag são
um pouco menos ruins para a agro-
pecuária: a produção rural pode-
ria dispor de 39% do território na-
cional (ou seja, a área com restri-
ção corresponderia a 61% do País).

Em artigo publicado no Estado há
dois meses, o professor Denis Ler-
rer Rosenfield, da UFRS, apresen-
tou o quadro mais detalhado que
se pode traçar com base nos da-
dos oficiais disponíveis - do IBGE,
do Incra e da Funai. As lavouras
permanentes ou de ciclo mais lon-
go, como café, cítricos e frutífe-
ros, ocupam 18,8 milhões de ha,
ou 2,2% do território nacional. Já
as lavouras temporárias, de ciclo
anual, como feijão, milho, soja,
trigo, arroz e algodão, ocupam
57,9 milhões de ha, ou 6,8% do
território. As florestas plantadas,
por sua vez, ocupam 5,6 milhões
de ha, ou 0,7% do território. Em
resumo, as atividades agrícolas
ocupam 9,7% das terras do País.
A agropecuária, por sua vez, ocu-
pa 172,3 milhões de ha, ou 20,2%
do território.

Os assentamentos registrados pelo
Incra, de sua parte, ocupam 77,4
milhões de ha (9,1% do territó-
rio), as áreas indígenas totalizam
de 105,6 milhões a 109,1 milhões
de ha, dependendo da fonte da
informação, ou de 12,4% a 12,8%
do total. Por fim as áreas de qui-

lombolas citadas nas reivindica-
ções em exame pelas autoridades
somam 25 milhões de ha, ou 2,9%
do total. Essas restrições corres-
pondem a praticamente um quar-
to (de 24,4% a 24,8%) do territó-
rio nacional.

O Decreto nº 6.514 - de 22 de ju-
lho de 2008, dispondo sobre in-
frações ambientais - aumentará
significativamente as restrições à
atividade agropecuária, come-
çando por impor a averbação,
num prazo de 120 dias, de reser-
va legal de 20% de todas as pro-
priedades - prazo impossível de
ser cumprido -, sob pena de mul-
ta de até R$ 500,00 por ha. Note-
se que não se trata de conservar
área florestal já existente - como
determina a lei -, mas de reser-
var para reflorestamento áreas tra-
dicionalmente usadas na agricul-
tura. "É um ponto insano" do de-
creto, reagiu o secretário da Agri-
cultura de São Paulo, João Sam-
paio. Só no Estado de São Paulo,
calcula Sampaio, a norma impe-
diria o cultivo em 3,5 milhões de
ha. "Isso acabaria com bilhões de
reais em receitas e com milhares
de empregos."

Em nome da proteção de índios
ou da defesa do meio ambiente,
direitos essenciais, como o de pro-
priedade, estão sendo limitados
até mesmo por meio de portarias
de autoridades de segundo esca-
lão, como o presidente da Funai,
que, no mês passado, demarcou
como terras indígenas uma área
que pode chegar a aproximada-
mente um terço do território de
Mato Grosso. A portaria é uma
séria ameaça à principal ativida-
de econômica do Estado.
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Curso credencia agrônomos
para atuar no Seguro Rural

Estão abertas as inscrições
para curso à distância, voltado a
engenheiros agrônomos, que irá ca-
pacitar os profissionais a atuar na
comprovação de perdas para o Se-
guro Agrícola e para o Programa de
Garantia da Atividade Agropecuária
– Proagro. Inscrições custam R$
120,00.

O curso é oferecido pela As-
sociação Brasileira de Educação
Agrícola Superior (ABEAS) e aten-
de às exigências da nova legisla-
ção. As aulas começam no dia 1o
de setembro. O curso é um impor-
tante instrumento para aumentar a
oferta de seguro agrícola, visto que
um dos gargalos do seguro rural é a
falta de profissionais para atuar nes-
se mercado.
Metodologia de Ensino - O curso será

Mais informações:
Fone: (61) 3349-0200

e-mail: cursos@abeas.com.br
Associação Brasileira de Educação Agricola Superior (ABEAS)

SEPN 516, Bloco A - Ed. Inácio de Lima Ferreira 3.º andar
CEP: 70770-515, Brasília - DF.

Inscrição/Matrícula
A inscrição/matrícula será realizada diretamente na página da ABEAS

www.abeas.com.br
Custo: R$ 120,00

realizado à distância e o seu con-
teúdo, as atividades pedagógicas,
serão disponibilizados em um
CDROM ou via Internet por meio de
um Sistema de Gerenciamento de
Aprendizagem, customizado para o
curso. Os alunos contarão com um
acompanhamento para orientações
sobre o conteúdo, sobre o uso do

ambiente virtual e sobre dúvidas
metodológicas.
Carga Horária - O Curso tem carga
horária de 110 horas, com duração
de até três meses.
Público Alvo - A primeira edição do
curso está direcionada apenas para
Engenheiros Agrônomos registrados
no sistema CONFEA/ CREAs.   �

Treinamentos em ITR rodam o Estado

Pelo menos 120 funcionários
de sindicatos passaram por um dos
cursos oferecidos pela FAEP sobre o
Imposto Territorial Rural (ITR) que
deve ser declarado por produtores
rurais até o final do mês de setem-
bro. Os treinamentos aconteceram
na última semana, nos Centros de
Treinamento Agropecuário (CTAs) de
Ibiporã e Assis Chateaubriand, em
Francisco Beltrão e em Curitiba.

O conteúdo fica a cargo dos

técnicos da FAEP Altevir Góes e Luiz
Antonio Finco, que orientam os par-
ticipantes no preenchimento do Im-
posto Territorial Rural (ITR), Ato De-
claratório Ambiental e o Cadastro do
Sistema Sindical (CSS), com o intui-
to de prepará-los para um melhor
atendimento aos produtores rurais
neste período. O próximo curso está
marcado para os dias 26 e 27 de
agosto, em Maringá.        �

Curso em Curitiba

Curso em Francisco Beltrão
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O SENHOR PEDRO de Camargo
Neto é um profissional de coragem
e competência reconhecidas no se-
tor agrícola. Em excelente entrevis-
ta dada à revista "Veja" (13/8/08), ele
talvez tenha sido um pouco rigoroso
na apreciação do papel desempe-
nhado pela diplomacia brasileira.

Ao contrário, entretanto, de outros crí-
ticos doidivanas pendurados em prin-
cípios que pensam científicos, mas
que mal disfarçam sua ideologia, ele
disse uma verdade muito dura e dolo-
rosa que não tem nada a ver com o
Itamaraty. Tem a ver com o Brasil.

Em resposta à pergunta "o que signi-
fica o fracasso de Doha?", o senhor
Camargo Neto ponderou: "Não é
nenhuma tragédia. No Brasil, houve
uma glamourização do tema. Doha
ganhou importância desproporcional
ao seu alcance. Durante as negoci-
ações, a culpa pelas mazelas agrí-
colas brasileiras foram conveniente-
mente depositadas sobre o protecio-
nismo dos países ricos. Nos últimos
cinco anos, Doha foi vista como uma
espécie de remédio mágico contra
as doenças endêmicas do agronegó-
cio. Esse simplismo prestou-se a es-
conder deficiências internas muito
piores que os efeitos do protecionis-
mo dos países ricos".

Seu exemplo numérico é definitivo:
se erradicasse a febre aftosa, o Bra-
sil poderia elevar em dez vezes a
sua exportação de carne suína em
relação à oferta da União Européia
apresentada em 2002...

“Se erradicasse
a febre aftosa, o
Brasil poderia

elevar em
dez vezes a sua

exportação
de carne suína
em relação à

oferta da União
Européia apresentada

em 2002...”

Doha x Brasil
Antônio Delfim Netto

AAAAA rtigortigortigortigortigo

Em 2002/04, parecia completa-
mente eliminada.

Infelizmente remanescem focos que
têm servido para destruir a imagem
da pecuária brasileira -hoje a mais
importante exportadora mundial,
mas que ainda é 40% clandestina
em relação aos controles fiscal e
sanitários internos.

Em 2005, quase 50 países estabele-
ceram restrições às nossas exporta-
ções, resultado da irresponsabilida-
de de alguns pecuaristas, abatedo-
res e frigoríficos combinada com a
de nossas autoridades, que até ago-
ra foram incapazes de construir o
sistema crível de controle sanitário
e rastreamento que prometemos aos
importadores. A sobrevivência e
ampliação de nossas exportações no
longo prazo dependem do cumpri-
mento dessa promessa, pois é grave
miopia continuar a pensar que no
longo prazo apenas o Brasil será ca-
paz de ampliar a oferta de carnes
ao mercado mundial.

Tem razão, portanto, o senhor Ca-
margo Netto: esqueçamos as dores
de Doha e tratemos de curar os ma-
les que dependem de nós.

Trata-se de um problema trágico.
A doença chegou até nós em 1895,
importada junto com reprodutores
europeus. Tem sido combatida, in-
termitentemente, sem o necessário
vigor e continuidade, desde o iní-
cio dos anos 60 do século passado.

Extraído do jornal Folha de S. Paulo de 20 de agosto de 2008

No dia 14 de agosto,
pais, familiares e
amigos se reuniram
no auditório da
Biblioteca
Municipal de
Carambeí para
prestigiar a
cerimônia de
formatura dos jovens
que participaram do
módulo de gestão do
agronegócio do
Programa Jovem
Agricultor Aprendiz
(JAA) no município.

JAA Carambeí
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No dia 29 de julho, aconteceu
em São José do Ivaí, distrito de Santa
Isabel do Ivaí, o “2º Encontro do Agri-
cultor”, que marcou a passagem do
“Dia do Agricultor”. O evento reuniu
agricultores da localidade, sede e dos
municípios vizinhos de Santa Mônica
e Planaltina do Paraná, entre outros.

A realização foi uma parce-
ria entre Sindicato Rural Patronal de
Santa Isabel do Ivaí, Sicredi, Coo-
perativa Agro-Industrial do Noroes-
te do Paraná (Copagra), Raça Agro-
pecuária e Laticínio Paranavaí, com
apoio da Emater e prefeitura muni-
cipal de Santa Isabel do Ivaí.

A programação incluiu pales-
tra técnica sobre forragicultura, com
ênfase em pecuária de leite, minis-
trada pelo instrutor, Claudecir Sebas-
tião Pietro, que presta serviços para

São José do Ivaí reúne produtores
rurais no Dia do Agricultor

o SENAR-PR. Houve também visita
técnica a propriedade agrossilvipas-
toril, palestra sobre meio ambiente

e palestra motivacional. No encer-
ramento foi servido jantar em home-
nagem aos agricultores.      �

Supervisores e auxiliares re-
gionais reuniram-se com o corpo
técnico do SENAR-PR, nos dias 18
e 19 de agosto, em Curitiba, para
validar o piloto do treinamento
para mobilizadores, formatado de
acordo com a proposta do Plano
Estratégico de Mobilização (PEM).
“A partir dos ajustes feitos aqui,
vamos levar o treinamento a cam-
po, o que deve acontecer no iní-
cio de 2009”, explicou Henrique
Salles Gonçalves, gerente de pla-
nejamento do SENAR-PR.

O treinamento é uma nova
etapa do curso de mobilizadores já
existente, que vai ficar a cargo dos
supervisores regionais. Na abertura
do evento, o superintendente do SE-
NAR-PR, Ronei Volpi, ressaltou o
novo papel que supervisores assu-
mirão no processo de mobilização,
que inclui maior envolvimento e res-
ponsabilidade, atendendo às gran-
des linhas de atuação definidas no
Planejamento Estratégico da insti-
tuição: atendimento ao público
alvo, formação continuada e em-
preendedorismo.

SENAR-PR avança no Plano
Estratégico de Mobilização

Todos os cursos de Forma-
ção Profissional e Promoção So-
cial do SENAR-PR são realizados
a partir de demanda. Por isso, a
ação de mobilização de turmas
assume tamanha importância,
destacada nas várias etapas do
Planejamento Estratégico, como
elo com o público alvo que pre-
cisa ser fortalecido e que, ao
mesmo tempo, depende do com-
promisso não só do SENAR-PR e
sindicatos rurais, mas também de
outros parceiros e lideranças lo-
cais.

“O processo de mobiliza-
ção é muito importante para
ações do SENAR-PR. Melhorar
este processo significa atender as
pessoas que ainda não tiveram
acesso à formação profissional e
também proporcionar a fideliza-
ção do público que já é cliente.
Como resultado final, esperamos
provocar o interesse deste públi-
co pela educação continuada e
pelo empreendedorismo”, obser-
vou Élcio Chagas da Silva geren-
te técnico do SENAR-PR.     �

Estiveram reunidos no oes-
te paranaense, dia 19, técnicos e
produtores de suínos para discutir
custos de produção do setor.

O encontro ocorreu na sede
da Assuinoeste em Toledo e foi
conduzido pelo pesquisador da
Embrapa Suínos e Aves, Ademir
Girotto, e acompanhado pelo mé-
dico veterinário Celso Doliveira e
o economista Jefrey Albers, ambos
da FAEP, e pela médica veteriná-
ria Ana Paula Busch, da Secreta-
ria da Agricultura.

Esta é a segunda reunião
realizada com este fim. A primei-
ra foi em Carambeí, dia 5, para
levantamento dos custos nos
Campos Gerais e o projeto che-
gará às regiões Sudoeste e Norte
do Estado.

O projeto objetiva validar a
metodologia utilizada pela Embra-
pa e levantar custos de produção
regionalizados, dada a diversida-
de produtiva encontrada no estado
e é uma demanda da Comissão Téc-
nica de Suinocultura da FAEP.  �

Custos de
Produção na
Suinocultura
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RESOLUÇÃO Nº 08/2008
A diretoria do Conseleite-Pa-

raná reunida no dia 19 de agosto de
2008 na sede da FAEP, na cidade
de Curitiba, atendendo os dispositi-
vos disciplinados no Capítulo II do
Título II do seu Regulamento,
aprova e divulga o preço de refe-
rência realizado em Julho de 2008
e a projeção do preço de referên-

cia para o mês de Agosto de 2008.
O preço de referência final do

leite padrão para o mês de Julho/
2008 calculado segundo metodolo-
gia definida pelo Conseleite-Paraná
a partir dos preços médios e do mix
de comercialização do mês, apre-
sentados pela UFPR, bem como o
maior e menor valor de referência,

de acordo com os parâmetros de
ágio e deságio em relação ao Lei-
te Padrão, contidos no Anexo I do
Regulamento; e o preço de referên-
cia projetado para o mês de Julho
(contido na Resolução 07/2008 do
Conseleite-Paraná) e as diferenças
entre estes valores são apresenta-
dos a seguir:

O preço de referência pro-
jetado do leite padrão para o mês
de Agosto de 2008, calculado
segundo a metodologia definida
pelo Conseleite-Paraná a partir

dos preços médios e do mix de
comercialização do primeiro de-
cêndio de Agosto, apresentados
pela UFPR, bem como o maior e
menor valor de referência, de

acordo com os parâmetros de
ágio e deságio em relação ao
Leite Padrão, contidos no Anexo
I do Regulamento, são apresen-
tados a seguir:

VALORES PROJETADOS DE REFERÊNCIA2 DA MATÉRIA-PRIMA (LEITE) PARA AGOSTO DE 2008

VALORES FINAIS DE REFERÊNCIA1 DA MATÉRIA-PRIMA (LEITE) – JULHO/2008

Matéria-prima Valores projetados em
15/julho/2008

Valores finais
julho/2008

Diferença
(final projetado)

Maiores Valores de Referência (leite acima do padrão)

Valores de Referência para leite padrão

Menores Valores de Referência (leite abaixo do padrão)

0,6730

0,6394

0,5852

0,5516

0,5320

0,4984

0,6650

0,6318

0,5783

0,5451

0,5257

0,4925

- 0,0079

- 0,0075

- 0,0069

- 0,0065

- 0,0063

- 0,0059
Observações:
Posto Plataforma significa o leite entregue na plataforma da indústria (o frete é custo do produtor)
Posto Propriedade significa o leite entregue na propriedade rural (o frete é custo da indústria)
Em todos os preços está inclusa a CESSR (Ex-Funrural) (2,3%), a ser descontada do produtor rural.

Matéria-prima
Valores projetados
para agosto/2008

0,6225
0,5914

0,5413
0,5102

0,4921
0,4610

Para o leite pasteurizado o valor projetado para o mês de Junho de 2008 é de R$ 1,2118/litro.
   Curitiba, 19 de agosto de 2008.

Observações:
Posto Plataforma significa o leite entregue na plataforma da indústria (o frete é custo do produtor)
Posto Propriedade significa o leite entregue na propriedade rural (o frete é custo da indústria)
Em todos os preços está inclusa a CESSR (Ex-Funrural) (2,3%), a ser descontada do produtor rural.

WILSON THIESEN  RONEI VOLPI
     Presidente Vice-Presidente

Maiores Valores de Referência (leite acima do padrão)
Posto Plataforma
Posto Propriedade
Valores de Referência para o leite padrão
Posto Plataforma
Posto Propriedade
Menores Valores de Referência (leite abaixo do padrão)
Posto Plataforma
Posto Propriedade

Conseleite Paraná divulga resolução nº 08/2008

__________________________________________________________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________________________________________________
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Trabalhador na Transformação de Produtos de Origem Animal em Embutidos e Defumados - embuti-
dos e defumados
Objetivo do Curso: Desenvolver os processos de transformação de carnes suínas em embutidos e defu-
mados de forma caseira.

Cestaria e Trançados - artesanato em taboa e fibra de bananeira
Objetivo do Curso: Desenvolver técnicas de trançados em taboa e fibra de bananeira para a elaboração
de objetos utilitários ou artesanais

Cestaria e Trançados - artesanato em palha de milho - flores
Objetivo do Curso: Confeccionar arranjos de flores, com fibras vegetais

Produção Artesanal de Alimentos - beneficiamento, transformação e conservação de pescados
Objetivo do Curso: Desenvolver corretamente os processos de beneficiamento e de conservação de
pescados, desenvolvendo pratos típicos com total aproveitamento.

Produção Artesanal de Alimentos - derivados de leite
Objetivo do Curso: Preparar produtos de derivados de leite de forma caseira.

Trabalhador no Cultivo de Grãos e Oleaginosas - plantio direto - mecanização para SPD
Objetivo do Curso: Operar máquinas para manejo de coberturas e semeadura no sistema plantio direto.

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

NOME DO CURSO PERÍODO

08 a 12/09/2008
40 h - 5 dias

08 e 09 / 22 a 26
56 h – 7 dias

10 a 12/09/2008
24 h – 3 dias

18 e 19/09/2008
16 h – 2 dias

25 e 26/09/2008
16 h – 2 dias

29 e 30/09/2008
16 h – 2 dias

CENTRO DE TREINAMENTO AGROPECUÁRIO - ASSIS CHATEAUBRIAND -  PR
PROGRAMAÇÃO DE CURSOS - SETEMBRO/2008

Observações: Os cursos são gratuitos, com número de vagas limitado.  Para participar é necessário ter mais de 18 anos. Alguns cursos
exigem pré-requisitos de idade, saúde, escolaridade ou aprovação em cursos anteriores. Consulte antes para evitar problemas.Os
cursos destinam-se SOMENTE para trabalhadores rurais, produtores rurais e suas famílias (esposa e filhos ou filhas). É necessário
comprovar o vínculo com a atividade rural, apresentando a cópia do último Imposto Territorial Rural (ITR) para o produtor e a carteira
de trabalho para o trabalhador rural (empregado). Para fazer a inscrição, procure o Sindicato Patronal Rural de seu município.
Para maiores informações, entre em contato no CTA de Assis. Falar c/ Claudemir ou Elaine, pelo fone: 44-3528-4213 .
e-mail: ctaassis@senarpr.org.br / Site: www.senarpr.org.br Endereço: Av. Sesquicentenário, s/n - CEP: 85935-000  Assis Chateaubriand - PR

CTA - IBIPORÃ -  PR - PROGRAMAÇÃO DE CURSOS - SETEMBRO/2008

Cestaria e Trançados - artesanato em palha de milho - trançados (milho)
Objetivo do Curso: Desenvolver técnicas de trançados em palha de milho para a elaboração de objetos
utilitários ou artesanais.

Trabalhador na Aplicação de Agrotóxicos - formigas cortadeiras
Objetivo do Curso: Identificar os gêneros de formigas cortadeiras e seus aspectos biológicos, estabele-
cendo formas de combate eficazes.

Trabalhador na Administração de Empresas Agrossilvipastoris - escrita rural
Objetivo do Curso: Implantar o software escrita rural visando à administração correta da propriedade
rural.

Trabalhador no Cultivo de Plantas Industriais - café - podas e desbrotas
Objetivo do Curso: Realizar adequadamente as podas e desbrotas no cafeeiro.

Trabalhador no Cultivo de Plantas Industriais - café - pragas e doenças do cafeeiro
Objetivo do Curso: Realizar adequadamente o monitoramento e controle de pragas e doenças no cafe-
eiro.

Trabalhador na Forragicultura - estabelecimento, recuperação e reforma de pastagem
Objetivo do Curso: Estabelecer, recuperar e reformar pastagens, minimizando os riscos de fracasso na
execução destas atividades.

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

NOME DO CURSO PERÍODO

01 a 03/09/2008
24 h  - 3 dias

01/09/2008
8 h   - 1 dias

08 a 09/09/2008
16 h   - 2 dias

11/09/2008
8 h   - 1 dias

12/09/2008
8 h   - 1 dias

17 a 19/09/2008
24 h   - 3 dias

Obervações: Os cursos são gratuitos, com número de vagas limitado. Para participar é necessário ter mais de 18 anos. Alguns cursos
exigem pré-requisitos de idade, saúde, escolaridade ou aprovação em cursos anteriores. Consulte a descrição completa do curso antes
para evitar problemas. Os cursos destinam-se SOMENTE para trabalhadores rurais, produtores rurais e suas famílas (esposa e filhos ou
filhas). É necessário comprovar o vínculo com a atividade rural, apresentando a cópia do último Imposto Territorial Rural (ITR) para o
produtor e a carteira de trabalho para o trabalhador rural (empregado). Para fazer a inscrição, procure o Sindicato Patronal Rural de
seu município munido dos documentos acima exigidos e do RG ou CPF. Para maiores informações, entre em contato com a administra-
ção do CTA. - Telefone: (43)3258-2533/3258-4070 e ou e-mail: ctaibi@senarpr.org.br - Visitem e conheçam o site: www.senarpr.org.br
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Constata-se o crescimento da sa-
fra agrícola a cada ano. A

produção continua respondendo
intensamente na exportação bra-
sileira. Elemento considerável do
PIB nacional.  Mas, a renda de
quem produz no campo, de modo
geral, acha-se comprimida. A ve-
rificação simples desse fato é fei-
ta a partir do grande volume de
venda antecipada em todo o País.
Significa dizer que boa parte da
colheita do início deste ano de
2008, já foi comercializada du-
rante o ano de 2007. O que se
mostra sintomático é que essa an-
tecipação de venda já vinha ocor-
rendo até no primeiro semestre do
ano passado. O que gerou tal si-
tuação foi a necessidade de ca-
pitalização do homem do campo
no viso do plantio. Essa conjun-
tura de antecipação de venda,
meses antes da colheita, afastou
o produtor dos bons preços do mer-
cado internacional praticados atu-
almente. Além disso, a escalada
dos preços dos fertilizantes pas-
sou a exigir ainda mais envolvi-
mento de capital. Em alguns ca-
sos, esse produtor já apresenta um
passivo de dívidas relativas a sa-
fras passadas. Vê-se que a safra
vai bem e muito, mas isolada-
mente, alguns profissionais da la-

voura estão encontrando enormes
dificuldades para manter-se na
atividade.

Aquestão na verdade tem assom-
brado o campo há muito tem-

po. Trata-se da ausência de equa-
cionamento entre custos e renda,
envolvendo os preços de merca-
do. Não sendo esta suficiente, a
atividade para alguns se torna de-
letéria. Principalmente para os pe-
quenos e médios. Por essa razão
desde 1964 o Estatuto da Terra, a
primeira lei de fomento à produ-
ção do campo propriamente dita,
preceituava uma política, embo-
ra incipiente, de oferta de preços
de garantia a quem produz. Che-
ga a preconizar de forma expres-
sa uma margem de lucro percen-
tual em favor do agricultor. Mas a
idéia de 1964 acabou por ser aca-
tada e corroborada, ao menos em
tese, na Constituição de 1988. Tra-
ta-se do inciso I I ,  do art igo
187(CF), determinante de que a
política agrícola estabeleça com-
patibilidade entre os preços e os
custos de produção, somando-se a
isso a garantia de comercializa-
ção. Nada mais é do que a práti-
ca de preços de garantia ou pre-

ços mínimos preceituada origina-
riamente no Estatuto da Terra. Na
mesma esteira constitucional, con-
forme não poderia deixar de ser, a
Lei Agrícola vigente, reafirma o
entendimento de que os preços
agrícolas devam cobrir os custos.
Assim, estaria amparado o homem
do campo ante a margem finan-
ceira para sua sobrevivência. É
preciso encarar o fato com realis-
mo. Não basta a legislação pre-
ver as hipóteses de forma teórica.
Torna-se mister a prática dos pre-
ços de garantia. Os demais países
dão prioridade de segurança naci-
onal à produção campesina. Re-
centes exemplos foram vistos na
rodada internacional de Doha. Não
há motivo para correr o risco de
perder o avanço constante da pro-
dução rural nacional por ausência
da prática de preços de garantia,
reais e equalizados. O sistema
produtivo não pode viver unica-
mente de securitizações de dívi-
das passadas. Esse passivo somen-
te poderá ser enfrentado de forma
real e definitiva na hipótese de
devolução de renda ao campo, es-
tabelecendo-se mecanismos efica-
zes de preços mínimos e de ga-
rantia na comercialização.
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I. VISTOS

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de RECURSO EM
COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL, provenientes da
VARA DO TRABALHO DE PATO BRANCO - PR, sendo Recor-
rentes CONFEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA DO
BRASIL - CNA, FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO ESTADO
DO PARANÁ - FAEP e SINDICATO RURAL DE PATO BRANCO
e Recorrido S. B.

II. RELATÓRIO
Inconformados com a r. sentença de fls. 228-237, proferida
pela Exma. Juíza do Trabalho Angelica Candido Nogara Slomp,
que rejeitou os pedidos, recorrem os autores.

Os autores, através do recurso em cobrança de contribuição
sindical de fis. 239-262, postulam a reforma da r. sentença
quanto aos seguintes itens: competência e legitimidade para a
cobrança da contribuição sindical e cumprimento do lança-
mento formal do crédito tributário - requisitos atendidos.

Custas recolhidas à fl. 263.

Apesar de devidamente intimada, o réu não apresentou contra-
razões.

Os autos não foram enviados ao Ministério Público do Traba-
lho, nos termos do art. 44, da Consolidação dos Provimentos
da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho.

III. FUNDAMENTAÇÃO
Admissibilidade
Presentes os pressupostos legais de admissibilidade, CONHE-
ÇO do recurso em cobrança de contribuição sindical interpos-
to. CONHEÇO dos documentos de fis. 258-262 apenas como
subsídio jurisprudencial.

Mérito
1. Competência e legitimidade para a cobrança da contribui-
ção sindical

Insurgem-se os autores contra a sentença recorrida que en-
tendeu não ter havido a constituição do débito, vez que a
CNA não possui competência, mesmo que delegada, para
o lançamento dos valores relativos à contribuição sindical
rural, configurando ausência de lançamento e ainda, que a
Lei n. 8.847/94 não revogou expressamente a parte final
do parágrafo primeiro do art. 1º da Lei 8.022/90, que atri-
buía à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional a compe-

ecisão - ecisão - ecisão - ecisão - ecisão - Contribuição SindicContribuição SindicContribuição SindicContribuição SindicContribuição Sindicalalalalal Rural Rural Rural Rural RuralDDDDD

tência para apuração, inscrição e cobrança da dívida.

Alegam em síntese que a Constituição Federal recepcionou a
contribuição sindical, cuja responsabilidade de cobrança que
anteriormente era da Receita Federal e do Inera, passou das
entidades sindicais por força da Lei n. 8.847/94, ratificada pela
Lei n. 9.701/98. Afirmam que a contribuição sindical sempre
foi cobrada em conjunto com o ITR e que a partir de 1997 (com
edição da Lei n. 8.847/94) passou a ser cobrada através do
sistema CNA ou CONTAG às categorias. respectivas, afastan-
do-se a cobrança pela Receita Federal. Invocam a previsão do
art. 578 da CLT como suporte da legitimidade das entidades
sindicais para a causa, somente sendo possível exigir a contri-
buição sindical através de ação de cobrança.

Opõem-se ainda diante do entendimento de que a legislação
teria outorgado unicamente a administração da contribuição
sindical à CNA e não a sua legitimidade para a cobrança (a
qual já se encontra pacificada nos tribunais superiores), bem
assim em face do entendimento de que o crédito tributário é
inexistente, tendo em vista que apenas a autoridade adminis-
trativa poderia ter feito o lançamento, fato que não ocorreu.
Alegam que a CNA constituiu crédito tributário parafiscal (por
isso não relacionado com os arts. 142 e 145 do CTN) median-
te a extração das guias, e, remeteu-as ao contribuinte, reali-
zando o lançamento.Sustentam que a capacidade para cons-
tituição e lançamento do crédito tributário parafiscal decorre
da Lei n. 8.847/94, que conferiu legitimidade à entidade sin-
dical para arrecadá-lo, possuindo a CNA interesse e capaci-
dade processual para exigir-lhe o pagamento.

Assiste-Ihes razão.

A contribuição sindical é devida de modo obrigatório por to-
dos os integrantes da categoria econômica ou profissional ru-
ral, tendo em vista o que determina o art. 149 da Constituição
Federal. É compulsória, tem caráter tributário, independente-
mente de o contribuinte ser ou não filiado ao Sindicato que
representa a categoria.

A competência para o lançamento e a legitimidade para cobran-
ça da referida contribuição incumbe à Confederação Nacional
da Agricultura. A partir da entrada em vigor da Lei n. 8.022/90, a
competência para arrecadação da contribuição sindical rural
passou a ser da Secretaria da Receita Federal, nos termos de seu
artigo 1º, caput e § 1º. Apesar de a Lei n. 8.847/94, em seu artigo
24, inciso I, ter afastado da Secretaria da Receita Federal a referi-
da competência, a Lei n. 9.393/96, que dispõe sobre o Imposto
sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR e sobre o pagamento

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DO PARANÁ

RECURSO EM COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - TRT - PR-01903-2007 -072-09-00-7 (RCCS)
RECORRENTES: CONFEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA DO BRASIL - CNA, FEDERAÇÃO DA

AGRICULTURA DO ESTADO DO PARANÁ - FAEP e SINDICATO RURAL DE PATO BRANCO
RECORRIDO: S. B.
RELATORA: ENEIDA CORNEL
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da dívida representada por títulos da dívida agrária, dentre outras
providências, assim estabeleceu em seu art. 17:

"A Secretaria da Receita Federal poderá, também, celebrar con-
vênios com: (..). II - a Confederação Nacional da Agricultura -
CNA e a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agri-
cultura - CONTAG, com a finalidade de fornecer dados cadas-
trais de imóveis rurais que possibilitem a cobrança das contri-
buições sindicais devidas àquelas entidades."

Destaquei.

Referido convênio entre a CNA e a Secretaria da Receita Federal
foi publicado no DOU em 21-05-98, com alteração pelo Ter-
mo Aditivo firmado, publicado no DOU em 05-04-99, assim
dispondo:

"Cláusula primeira. Mantidas todas as cláusulas do Convênio
celebrado em 18 de maio de 1998, a Secretaria da Receita Fede-
ral fornecerá, adicionalmente, à Confederação Nacional da Agri-
cultura as informações cadastrais e econômico fiscais constantes
da base de dados do Imposto Territorial Rural - ITR, referente ao
ano de 1990, atualizados, de forma a possibilitar, em caráter
suplementar, o lançamento e a cobrança de contribuições admi-
nistradas pela CNA, a que alude o art. 24 da Lei 8.847/94 relati-
vas ao exercício de 1997." (destaque acrescentado).

Ainda com relação à legitimidade da CNA para a cobrança da
contribuição sindical, a questão restou pacificada com o pro-
nunciamento do Superior Tribunal de Justiça no acórdão no
Recurso Especial n. 31591/9 - MS - 2001/0038529-01, publi-
cado no DJU edição de 5.11.2001.

Conclusivo, desse modo, que a Confederação Nacional da
Agricultura possui competência para lançar e arrecadar os va-
lores provenientes da contribuição sindical rural, como decor-
re da própria Lei n. 9.393/96 e do art. 24 da Lei n. 8.847/94,
bem assim legitimidade para cobrar referidas contribuições de
forma global, realizando o repasse a quem de direito, nos ter-
mos do art. 589 da CLT.

Reformo a decisão para reconhecer a competência da CNA
para o lançamento e a legitimidade para a arrecadação e co-
brança da contribuição sindical.

2. Cumprimento_do lançamento formal do crédito tributá-
rio – requisitos atendidos

Afirmam os recorrentes terem sido preenchidos os requisitos do
lançamento e notificação pessoal do contribuinte, não sendo
possível confundir o fato gerador do crédito tributário parafiscal
(propriedade, domínio útil ou posse de imóvel rural) com a co-
brança da contribuição sindical. Dizem que a notificação formal
do tributo foi realizada, com envio das informações a ele relati-
vas, ainda que desnecessária já que a contribuição sindical tem
vencimento previsto na CLT, dependendo apenas a declaração
do valor da terra nua pelo contribuinte (auto lançamento). Dessa
forma a guia de lançamento expedida acompanhada pelo de-

monstrativo da constituição do crédito atendem às exigências
para a cobrança do paratributo, nos termos do art. 606 da CLT.

Seguem afirmando que o recorrido recebeu a guia de lança-
mento via correio no endereço informado na declaração de
ITR junto ao INCRA, destacando ser pacífica a jurisprudência
no sentido de que, por ser tributo sujeito a lançamento por
homologação, com data estabelecida para o seu recolhimento
no art. 587 da CLT, não é necessária a notificação do débito
para constituir em mora o contribuinte. E tampouco depende a
cobrança da contribuição em referência da certidão do Minis-
tério do Trabalho, cuja impossibilidade de expedição foi decla-
rada no Ofício/GD/DRT/PR n. 135/2005 de 30-08-2005, que
também declarou que " a certidão prevista no art. 606 da CLT
não é condição sine qua non para o ingresso do sindicato em
juízo objetivando a cobrança dos valores que lhes são devidos
a título de Contribuição Sindical ... " , entendimento que se
coaduna com decisão do STJ como de outros tribunais de jus-
tiça. Requer a reforma do julgado para que se reconheça a
exigibilidade da contribuição sindical, em face da regular cons-
tituição e lançamento do crédito tributário, mediante a emissão
das guias de recolhimento e a notificação pessoal do contribu-
inte, assim como diante da impossibilidade da expedição de
certidão de débito pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

A decisão de origem entendeu ser inadmissível a cobrança de
crédito tributário através de ação de conhecimento, cuja exigi-
bilidade somente é admitida por meio de ação de execução,
após a inscrição da dívida ativa pela Procuradoria-Geral da
fazenda Nacional, sendo dessa forma inaplicável o art. 606 da
CLT. Considerou que "uma vez que não houve lançamento,
não restou constituído o crédito tributário e, por consequência,
este é inexigível" (fls. 234-236).

Merece reforma o julgado.

O pedido é relativo à condenação do réu ao pagamento das
contribuições sindicais dos exercícios de 2002, 2003, 2004,
2005 e 2006. Através da presente ação de cobrança buscam
a constituição do título executivo judicial. Apresentados os
demonstrativos de constituição do crédito e guias de cobran-
ça enviadas ao réu, os editais publicados a teor do art. 605 da
CLT, a relação de jornais em circulação no Estado do Paraná e
os editais publicados, bem assim ofício solicitando a inscri-
ção em dívida ativa dos contribuintes inadimplentes e o for-
necimento de certidão de que trata o art. 606 da CLT para
viabilizar a cobrança judicial e a resposta negativa do Minis-
tério do Trabalho.

Embora tenha sido devidamente intimado (comprovante de
entrega de fl. 222-verso) o réu não compareceu à audiência
inicial realizada (fl. 224), nem apresentou defesa às alegações
constantes na peça de ingresso, sendo-lhe aplicados os efeitos
da revelia e confissão em sentença (fl. 229). Tal situação implica
na ausência de controvérsia quanto ao fato de o réu se tratar de
empresário ou empregador rural, enquadrando-se nos termos
do art. 1º, 11 da Lei n. 1166/71 e autoriza o deferimento das
contribuições requeridas.
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Com relação à competência e legitimidade para a arrecadação
e a cobrança da contribuição sindical, reporto-me aos funda-
mentos já expostos no item anterior.

Em que pese o entendimento da julgadora de origem no senti-
do de ser imprescindível o lançamento do tributo e a apresen-
tação da certidão de dívida ativa pelo órgão competente, con-
siderando que a demanda possui natureza executiva, em ver-
dade o que se busca no feito é tão-somente a constituição do
título executivo, por meio de ação de cobrança (ação de co-
nhecimento). Sob tal ótica a certidão prevista no art. 606 da CLT
não constitui pressuposto para o ajuizamento da presente ação,
assim como o lançamento formal do tributo, entendimento que
já se encontra pacificado nessa Turma Julgadora, como se vê
dos julgados acostados às fis. 258-262 pelas recorrentes.

E mesmo que se estivesse a apreciar ação de natureza executiva,
há prova nos autos de que as autoras requereram à Delegacia
Regional do Ministério do Trabalho a inscrição dos contribuintes
inadimplentes em dívida ativa, bem como a emissão da certidão
de que trata o art. 606 da CLT (fl. 144), mas que tal providência Ihes
foi negada, em cumprimento a determinações emanadas dos ór-
gãos de cúpula do Ministério do Trabalho e Emprego (fl. 145).

Os demonstrativos de constituição do crédito de natureza tri-
butária e as guias de recolhimento da contribuição sindical
juntados às fls. 25-44 são indicativos de que o réu não quitou
as contribuições referidas em relação aos anos de 2002, 2003,
2004, 2005 e 2006 e os editais de fIs.51-143 comprovam que
as autoras convocaram os proprietários rurais para o pagamen-
to das guias de recolhimento das contribuições sindicais (art.
605 da CLT), tanto em jornal de grande circulação estadual
como no Diário Oficial da União.

Note-se ainda que as guias para pagamento da contribuição sindi-
cal foram encaminhadas para o endereço idêntico ao que a esposa
do réu recebeu a intimação para a audiência inicial neste feito qual
seja, localidade de Linha São João (fls. 25-44 e 222 verso). Desse
modo, apesar de não se tratar de endereço específico, não é possí-
vel entender que não tenham chegado às mãos do destinatário,
tendo sido cumprida a exigência contida no art. 605 da CLT.

Ademais, observo que o recolhimento da contribuição sindical
tem vencimento específico, cujo atraso é suficiente para cons-
tituir o devedor em mora(artigos 587 e 600 da CLT). Regular
portanto a cobrança da contribuição sindical nos moldes em
'que promovida pelas autoras, constando-se nos demonstrati-
vos de constituição de crédito de natureza tributária da contri-
buição sindical constantes de fls. 25, 29, 33, 37 e 41 que foram
observados os requisitos legais para a apuração do débito.

Quanto à multa, juros e atualização monetária aplicáveis, o
entendimento que prevalece nesta E. Turma em sua composi-
ção atual é no sentido de que a Lei n. 8.022/90 não revogou
tacitamente o artigo 600 da CLT. A alteração trazida pela referi-
da lei, como inclusive noticiado anteriormente no presente item,
disse respeito à competência e à regulamentação do recebi-
mento da contribuição sindical rural pela Secretaria da Receita

Federal. Dessa forma, não há que se cogitar de repristinação,
na medida em que artigo 600 da CLT não deixou de vigorar,
sendo devida a penalidade ali prevista, observada a limitação
imposta pelo artigo 412 do Código Civil Brasileiro, assim como
os juros e a correção monetária fixados no referido dispositivo
do texto consolidado.

Considerando que nas lides apreciadas por esta Especializada
que não decorram de relação de emprego aplica-se o princípio
da sucumbência, nos termos do artigo 20 do CPC e do artigo
5º, da IN n. 27, do TST, condeno o réu ao pagamento de hono-
rários advocatícios, no percentual de 20% sobre o valor dado
à causa. Restitua-se às autoras o valor recolhido a título de
custas processuais (fl. 263).

Reformo a sentença para, nos termos da fundamentação: a) con-
denar o requerido ao pagamento das contribuições sindicais
relativas. aos exercícios de 2002, 2003, 2004, 2005 e 2006,
acrescidas de correção monetária, juros e multa, na forma da lei;
b) condenar o réu ao pagamento de honorários de sucumbência
às autoras, no percentual de 20% sobre o valor dado à causa.

Isso posto, DOU PROVIMENTO ao recurso das autoras para
nos termos da fundamentação: a) reconhecer a competência
da CNA para o lançamento e a legitimidade para a arrecadação
e cobrança da contribuição sindical; b) condenar o requerido
ao pagamento das contribuições sindicais relativas aos exercí-
cios de 2002, 2003, 2004, 2005 e 2006, acrescidas de corre-
ção monetária, juros e multa, na forma da lei; e c) condenar o
réu ao pagamento de honorários de sucumbência às autoras,
no percentual de 20% sobre o valor dado à causa.

IV.CONCLUSÃO

Pelo que;
ACORDAM os Desembargadores da 5ª Turma do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 9ª Região, por unanimidade de votos,
CONHECER DO RECURSO EM COBRANÇA DE CONTRIBUl-
ÇÃO SINDICAL DOS AUTORES E CONHECER dos documen-
tos de fls. 258-262 como subsídio jurisprudencial. No mérito,
por igual votação, DAR PROVIMENTO AO RECURSO EM CO-
BRANÇA DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL DOS AUTORES para,
nos termos da fundamentação: a) reconhecer a competência
da CNA para o lançamento e a legitimidade para a arrecadação
e cobrança da contribuição sindical; b) condenar o requerido
ao pagamento das contribuições sindicais relativas aos exercí-
cios de 2002, 2003, 2004, 2005 e 2006, acrescidas de corre-
ção monetária, juros e multa, na forma da lei; e c) condenar o
réu ao pagamento de honorários de sucumbência às autoras,
no percentual de 20% sobre o valor dado à causa.

Custas invertidas, calculadas sobre o valor arbitrado à conde-
nação de R$2.500,00, no importe de R$ 50,00.

Intimem-se.
Curitiba, 10 de julho de 2008 .

ENEIDA CORNEL
Relatora
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(*)  = Consideramos a taxa do primeiro dia de cada mês  /   (**) = No acumulado, refere-se ao valor vigente.

                                                                                                                   FAEP/DTE/JKA

ndicndicndicndicndicadores Econômicosadores Econômicosadores Econômicosadores Econômicosadores Econômicos

Atualização em soja e
leite na Expo-Goio 2008

Os produtores rurais que visi-
taram no início do mês a Expo-Goio
2008, em Goioerê, puderam ouvir
diversas palestras técnicas relacio-
nadas ao cultivo de grãos e à pecu-
ária de leite.

O XIV Ciclo de Palestras foi
promovido pelo Sindicato Rural, com
apoio da FAEP/SENAR e em parce-

ria com a prefeitura de Goioerê,
Emater e cooperativas Coagel, Inte-
grada e Coopermibra.

O Sistema Sindical
teve um estande na feira, que atraiu
visitantes de toda a região entre 6 e
11 de agosto. Representou a FAEP o
diretor-financeiro da instituição, João
Luiz Rodrigues Biscaia.       �

Posse de diretoria
em Foz do Iguaçu

Tomou posse, dia 15/08/2008,
a nova diretoria eleita do Sindicato
Rural de Foz do Iguaçu. Pedro Jacob
Lakus foi reconduzido à Presidência.
Veja como ficou a composição da
diretoria, que tem mandato até 2011.
Presidente: Pedro Jacob Lakus; Pri-
meiro-vice-presidente: Nivaldo Be-
nedet Piazza; Primeiro-secretário:
Alfredo Holler; Segundo-secretario:
Sadi Carvalho; Primeiro-tesoureiro:
Pedro Avelino Perotto; Segundo-te-
soureiro: Ederaldo Fontana; Primei-
ro-suplente de diretoria: James Ros-
sato; Segundo-suplente de diretoria:
Ernesto Keller; Conselho Fiscal: Dar-
ci Luiz Rossato; Nelson Ademir Ma-
ran; Orlando Francisco Bortolini;
Suplentes de Conselho Fiscal: Vite-
lio Calegario; Mario Zientarski; An-
tonio Scherloski Sobrinho; Primeiro-
delegado representante: Pedro Jacob
Lakus Segundo-delegado represen-
tante: Alfredo Holler; Suplentes de
delegado representante: Vitelio Ca-
legario e Pedro Avelino Perotto.  �
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A mobilização para a forma-
ção de duas turmas do módulo de
Gestão do Agronegócio do JAA de
Pérola foi um sucesso. Cem jovens
fizeram a inscrição, mas como cada
turma comporta até 25 participan-
tes o número de interessados seria
suficiente para outras duas turmas.

A instrutora Patrícia Ferreira
Pimentel, que presta serviços para o
SENAR-PR, comemora o entusiasmo
dos jovens. “Preparei a aula de mata
ciliar (dias 11 de 12) e eles ficaram
muito interessados. Fizeram anota-
ções no caderno, trabalharam em
uma maquete da mata ciliar, assisti-
ram ao vídeo e, no dia seguinte,
participaram de aula prática na pro-

Programa Jovem Agricultor
Aprendiz é sucesso em Pérola

priedade de Reinaldo Tiago de San-
tana, produtor de acerola orgânica
e gado leiteiro”.

Todos os jovens comparece-
ram ao compromisso e aprenderam,
na prática, como se mede a largura
do rio, como avaliar se a mata ciliar
está correta e como se faz coleta o
solo para análise. “Os alunos fica-
ram tão interessados que me pedi-
ram para explicar como analisar a
quantidade de adubo e calcário que
se aplica no solo. Apesar de eu falar
que era complexo, eles quiseram
aprender e eu me comprometi a en-
sinar”, disse.             �

A primeira turma do Programa
Jovem Agricultor Aprendiz (JAA) de Igua-
tu, no oeste do estado, participou na
sexta-feira, 15, de um evento que reu-
niu cerca de 200 produtores de leite no
município de Anahy. Os participantes,
acompanhados da instrutora Vanessa
Ficagna, que presta serviços ao SENAR-
PR, receberam informações sobre o pla-
nejamento da produção de forragem
com o objetivo de produzir leite a pasto
durante o ano todo. Os jovens tiveram
a oportunidade de conhecer as ativida-
des desenvolvidas pelo Conseleite no
Paraná, a partir da palestra que tratou
das perspectivas de preço com relação
aos produtos lácteos no Brasil e no
mundo. São 18 jovens que estão parti-

Jovens participam de evento da cadeia do leite

cipando desta iniciativa inédita no mu-
nicípio e que possuem laços estreitos
com a bovinocultura de leite, já que

suas famílias são comprometidas com a
atividade. O grupo tem o apoio da Pre-
feitura Municipal de Iguatu e Emater.  �
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 Mudou-se
 Desconhecido
 Recusado
 Endereço insuficiente
 Não exite o nº indicado

 Informação dada pelo
porteiro ou síndico

 Falecido
 Ausente
 Não procurado

REINTEGRADO AO SERVIÇO POSTAL
Em ___/___/___

Em ___/___/___             Responsável

EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELÉGRAFOS

Endereço para devolução:
Federação da Agricultura do Estado do Paraná

Av. Marechal Deodoro, 450 - 14o andar
Cep 80010-010 - Curitiba - Paraná

SENAR-PR marca presença
na Feira do Empreendedor

Entre os dias 14
e 17 de Agosto acon-
teceu em Londrina a
Feira do Empreende-
dor do Sebrae, que
pela quarta vez acon-
tece no Paraná. Fo-
ram mais de 17 mil
visitantes, entre em-
presários e empreen-
dedores, que passa-
ram pela feira e tive-
ram oportunidade de
conhecer as 92 em-
presas expositoras
com mais de 100
oportunidades reais
de negócios. Ao todo
foram apresentados
também 191 eventos
de conhecimento dos
200 previstos para a
feira.

O Sistema
FAEP/SENAR-PR par-
ticipou do evento com um estande
institucional, onde foram destacados
três programas especiais (Agrinho,
JAA e PER) e expostos também tra-
balhos desenvolvidos nos cursos,
entre artesanatos e alimentos trans-
formados.

Houve também uma progra-
mação de palestras técnicas nas áre-

as de empreendedorismo rural e de
turismo rural como oportunidades de
negócio e, no que se refere a artes
manuais, a instrutora do SENAR PR,
Silvane Effgen realizou duas ofici-
nas de artesanatos em palha de mi-
lho,  para confecção de flores e bo-
necas.

No circuito deste ano, a Feira

começou por Campo Grande (MS) e
já passou por Belém (PA), Fortaleza
(CE) e Londrina (PR). Ainda haverá
edições, são 12 no total,  em Floria-
nópolis (SC) e Aracaju (SE), neste
mês; Belo Horizonte (MG) e Palmas
(TO), em setembro; Caruaru (PE), em
outubro, e Teresina (PI), Mossoró (RN)
e Porto Alegre (RS), em novembro. �

Tradicionais famílias japone-
sas foram homenageadas no jantar
de abertura do Festival da Culinária
Japonesa, que acontece de 25 e 30
de agosto, no restaurante-escola do
Senac, em Curitiba. O evento que
celebra os 100 anos de imigração
japonesa no Brasil, é uma parceria
entre Senac, SENAR-PR e FAEP.

Aperitivos, pratos frios e quen-
tes estão reunidos  em um menu que
valoriza a mistura de sabores e aro-
mas da culinária japonesa, e sua
delicada forma de apresentação, e
que estará disponível ao público no
horário do almoço durante os dias
do Festival.            �

Centenário de imigração japonesa
é tema de festival gastronômico

Serviço: Festival da Culinária Japonesa
25 a 30 de agosto de 2008

Local: Restaurante-escola do Senac
Rua André de Barros, 750 - 2º andar.

Atendimento somente com reserva
Fone: (41) 3219-4855 - Almoço: 11h30

e 13h30
Valor: R$ 27,80 por pessoa.
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